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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido 

liminar, interposto por LEONARDO HENRIQUE ARABETES contra o v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina. 

Depreende-se dos autos que o ora recorrente encontra-se preso,  

preventivamente, pela, suposta, prática dos delitos  capitulados nos arts. 33, 

caput, e 35 da Lei n. 11.343/06.  

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. 

Tribunal a quo sustentando constrangimento ilegal em razão da ausência dos 

requisitos da prisão preventiva. A ordem foi denegada em v. acórdão cuja 

ementa transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA - PRÁTICA, EM TESE, DOS 
CRIMES PREVISTOS NO ART. 33, "CAPUT", E ART. 35, 
AMBOS DA LEI N. 11.343/06. PROVA DA MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA - NEGATIVA DE 
AUTORIA - MATÉRIA AFETA AO MÉRITO DA AÇÃO PENAL - 
NÃO CONHECIMENTO.

A autoria delitiva envolve questão de mérito e não 
pode ser discutida na via estreita do writ, que não admite 
aprofundado exame de provas ou dilação probatória.

DECISÃO FUNDAMENTADA NA NECESSIDADE 
DE GARANTIR-SE A ORDEM PÚBLICA E EVITAR A 
REITERAÇÃO CRIMINOSA - GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS - PACIENTE ENVOLVIDO, EM TESE, COM O 
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE EXPRESSIVA CARGA DE 
COCAÍNA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
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"Este Supremo Tribunal assentou ser idônea a 
custódia cautelar, independente das condições subjetivas 
favoráveis ao paciente, quando presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal pelas circunstâncias concretas 
do delito, notadamente o modus operandi e a quantidade de 
droga apreendida" (STF, Min. Cármen Lúcia).

PRIMARIEDADE, RESIDÊNCIA FIXA - 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO OBSTAM O INDEFERIMENTO 
DO PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA - ADEMAIS, 
ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA DE OCUPAÇÃO LÍCITA.

"Predicados do acusado, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa não justificam, por si sós, a 
revogação da custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema" (STJ, Min. Laurita Vaz).

FIXAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP - INSUFICIÊNCIA, NO CASO.

"Incabível a aplicação de cautelares diversas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, 
diante da gravidade efetiva dos delitos" (STJ, Min. Jorge Mussi).

RESTRITIVAS DE DIREITOS OU FIXAÇÃO DE 
REGIME MENOS GRAVOSO - CONJECTURA QUE NÃO 
IMPEDE A SEGREGAÇÃO CAUTELAR.

"Descabido o argumento de desproporcionalidade 
do cárcere cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a 
conclusão da nstrução criminal e a análise completa das 
diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar 
qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem 
como impossível a concessão da ordem por presunção" (STJ, 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca).

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E 
DENEGADA" (fls. 41-42).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a Defesa a 

ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de 

fundamentação idônea para a segregação cautelar do Recorrente. Pondera, 

nesse sentido, que a prisão foi imposta pela gravidade abstrata da conduta 

supostamente praticada.

Sustenta a ausência de indícios de autoria da conduta imputada ao 

Recorrente.
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Defende as boas condições pessoais favoráveis do ora 

Recorrente, bem como que seria possível, no caso, a imposição de medidas 

cautelares diversas da prisão em substituição à segregação cautelar.

Requer, pois, o provimento do recurso para revogar a segregação 

cautelar e, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão. 

Liminar indeferida, às fl. 97-98.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 108-116, manifestou-se 

pela concessão da ordem, em parecer ementado, verbis:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PREVENTIVA POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS.

1. Na linha adotada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em elementos 
probatórios concretos que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas sobre a gravidade do crime.

2. No caso em tela, a decisão que manteve a 
segregação cautelar do paciente, carece de fundamentação 
idônea para a medida extrema.

3. Analisando o caso concreto, à luz do 
princípio da proporcionalidade e das medidas alternativas 
fornecidas pela Lei 12.403/2011, é perfeitamente aplicável ao 
caso em tela uma ou mais medidas cautelares previstas no artigo 
319 do Código de Processo Penal diversas da prisão, mas 
suficientes e adequadas. Parecer pela concessão da ordem" 
(fl.108).

É o relatório.

Decido.

Pretende a Defesa, em síntese, por meio do presente recurso 

ordinário, o reconhecimento da ausência dos requisitos ensejadores à 
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decretação da prisão preventiva, bem como da ausência de indícios de 

envolvimento do Recorrente na conduta que lhe é imputada.

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso não 

merece provimento. 

Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de autoria do 

delito  imputado ao Recorrente, verifica-se que as instâncias ordinárias 

concluíram que:  "[...]Há prova da materialidade e indícios de autoria. O 

paciente e o coinvestigado, André, foram flagrados na posse de 518,48 g de 

cocaína e uma balança de precisão, as quais estavam no interior do veículo 

conduzido por Leonardo. O paciente negou a autoria com base, em especial, 

na admissão da propriedade exclusiva dos entorpecentes por André. No 

entanto, o fato de as drogas encontraram-se no carro de Leonardo são 

indícios da possibilidade de seu envolvimento nos crimes, o que basta para 

esse momento. Ademais, o exame aprofundado da tese de negativa de autoria 

deve ser efetuado no curso da ação penal, não podendo ser conhecido na via 

estreita do writ, que não admite dilação probatória" (fl. 48).

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RENITÊNCIA 
CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou 
demonstrada, com espeque em dados concretos dos autos, 
conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, estando o 
decisum proferido na origem fundamentado na renitência 
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criminosa, a evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.
3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar 

não foi debatida perante a instância precedente, não sendo 
possível examiná-la nesta via, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Ordem denegada" (HC 363.791/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
30/9/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi empregado 
apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente com dois 
comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram 
a subtrair vários bens do interior da residência, forçando a 
ofendida a acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se 
recuperava de recente cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a 
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deslocar-se do quarto para a sala, revelando, assim, o destemor e 
frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos 
de receptação e associação criminosa, observando-se que, 
embora  tenha obtido a liberdade provisória no referido 
processo, o acusado tornou a delinquir, demonstrando, assim, o 
seu grave envolvimento com o mundo do crime, circunstância 
essa que justifica, com maior razão, a imposição da custódia 
cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, 
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC 67.890/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
5/10/2016).

No que tange a segregação cautelar, cabe consignar que a prisão 

preventiva deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, 

priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 

definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que 

tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, 

nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que 

o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados 

concretos extraídos dos autos, notadamente a quantidade de droga 

apreendida.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão que 
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decretou a prisão preventiva:

""Inicialmente, constato que há prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria delitiva, consubstanciados no relato dos policiais que 
atenderam a ocorrência, os quais, de modo uniforme, relataram os fatos, 
imputando-os aos conduzidos. Referente aos elementos constantes do art. 313 
do Código de Processo Penal, verifico a configuração do requisito objetivo, 
porquanto a pena do delito imputado aos agentes ultrapassa 4 anos. Ademais, 
verifico a presença dos pressupostos elencados no art. 312 do CPP, pois 
entendo que o fato narrado no presente auto de prisão em flagrante representa 
abalo à ordem pública e econômica, à vista dos nefastos efeitos da 
narcotraficância à sociedade em geral. Registro que a droga localizada em 
poder dos conduzidos foi apreendida em quantidade bastante significativa - 
especificamente, 518,48 g (quinhentos e dezoito gramas e quarenta e oito 
decigramas) de "cocaína", em conformidade com o auto de constatação 
preliminar de fl. 13, denotando, em tese, a destinação comercial da mesma, e 
reforçando o abalo que a conduta praticada pelos conduzidos representa à 
incolumidade pública, porquanto serviria para abastecimento do comércio 
proscrito de entorpecentes nesta cidade. Com efeito, os elementos de 
informação carreados aos autos até o presente momento dão conta de que, na 
manhã de ontem, a Polícia Civil recebeu denúncias dando conta de que o 
conduzido André Luis Dittert desembarcaria de um ônibus oriundo do Estado 
do Rio Grande do Sul, trazendo consigo certa quantidade de entorpecentes. 
Assim é que os agentes de polícia deslocaram-se até o terminal rodoviário 
deste município de Caçador/SC e, após a realização de campanas no local, 
abordaram André na companhia do também conduzido Leonardo Henrique 
Arabetes, no interior do veículo de propriedade deste. Em buscas pessoais, os 
policiais localizaram em posse de André uma "bucha" do entorpecente 
popularmente conhecido como "cocaína", além de dois "tijolos" também de 
"cocaína", ocultos no interior de uma caixa de som que André trazia consigo. 
Ademais, em buscas no veículo de Leonardo, os policiais lograram apreender 
uma balança de precisão, consoante auto de exibição e apreensão de fl. 10. 
Como facilmente se infere do teor dos interrogatórios dos acusados perante a 
autoridade policial, suas versões dos fatos são bastante divergentes. Enquanto 
André sustentou que Leonardo é motorista de "Uber" e que o contatou apenas 
no dia de ontem (7-1-2020), a fim de que o buscasse na rodoviária, Leonardo 
negou ser motorista do aplicativo em questão, aduzindo, ademais, que foi 
responsável por levar André até o terminal rodoviário também no dia 
5-1-2020, quando este embarcou em um ônibus em direção a Porto Alegre/RS. 
Em acréscimo, Leonardo também asseverou que levou André até a rodoviária 
e depois retornou ao mesmo local na data de ontem a fim de buscá-lo a pedido 
de um amigo em comum, de alcunha "Marcão". Como se vê, as versões dos 
conduzidos são absolutamente dissonantes entre si, e a alegação de Leonardo 
no sentido de que a balança de precisão apreendida no interior de seu veículo 
seria por ele utilizada em sua atividade profissional não é capaz, por si só, de 
elidir a presunção de que estaria ele prestando auxílio a André no comércio 
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espúrio de entorpecentes, sobretudo diante dos demais elementos que 
permeiam o feito. André, aliás, ao que tudo indica, é useiro e vezeiro na 
prática criminosa, tanto é assim que a Polícia Civil chegou a receber 
denúncias dando conta de seu envolvimento na narcotraficância, do que se 
permite concluir, por conseguinte, que a atividade criminosa levada a efeito 
por ele é de conhecimento no município. Não é demais ponderar também, que, 
como bem observado pelo Delegado de Polícia, a lista de passageiros 
fornecida à Polícia Civil pela empresa de transportes rodoviários UNISUL dá 
conta de que o conduzido André embarcou em um ônibus com rumo ao 
município de Porto Alegre/RS e, ao que parece, chegou no local no dia 
6-1-2020, embarcando em outro ônibus de volta a Caçador/SC ainda na noite 
do dia 6-1-2020, a se concluir, com isso, que nem mesmo chegou a pernoitar 
em Porto Alegre/RS. Em resumo, tenho que as circunstâncias narradas pela 
autoridade policial efetivamente sugerem, a princípio, o envolvimento dos 
conduzidos na prática do comércio espúrio de entorpecentes, pelo que se 
verifica a necessidade de manutenção de suas custódias cautelares como 
forma de evitar que, soltos, voltem a delinquir - André Luis, aliás, de acordo 
com a autoridade policial, foi preso uma semana depois de ter deixado a 
Unidade Prisional Avançada - UPA de Videira/SC, onde se encontrava preso 
em razão da prática de crime de furto. Por tais motivos, ante a acentuada 
probabilidade de renitência delitiva, tenho que a decretação da prisão 
preventiva dos indiciados é, por ora, medida imperativa, porquanto presente 
periculum libertatis" (fls. 46-47, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que 

a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do 

Recorrente   encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 

sobre o tema, uma vez que fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerados os indícios de que o ora Recorrente teria se 

associado para a prática do tráfico ilícito de substância entorpecente, tendo 

sido apreendida, no contexto da, suposta, mercancia ilícita desenvolvida, 

grande quantidade de entorpecente, consistente em (518,48 gramas de 

cocaína), circunstância indicativa de maior desvalor da conduta, a justificar a 

manutenção da medida extrema em desfavor do agente.

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão reprochada apta 

a autorizar o provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo 

na jurisprudência tanto desta Corte quanto do col. Pretório Excelso no que 

tange à prisão preventiva para garantia da ordem pública fundamentada na 
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quantidade de droga apreendida.

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com 
a orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a 
gravidade concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública. 2. Recurso ordinário em habeas 
corpus a que se nega provimento" (RHC n. 121.750/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 4/8/2014, grifei).

"Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RECEIO DE REITERAÇÃO. PACIENTE 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos 
para manter a segregação cautelar do paciente, na linha de 
precedentes desta Corte. É que a decisão aponta de maneira 
concreta a necessidade de garantir a ordem pública, ante a 
gravidade concreta do delito, dada a variedade e quantidade de 
droga aprendida, bem como o fundando receio de reiteração 
delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta eg. Corte:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DA DROGA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das 
drogas apreendidas, tratando-se de 14 (quatorze) porções de 
cocaína, pesando 8,67 g (oito gramas e sessenta e sete 
decigramas), 8 (oito) porções de maconha, pesando 15,08 g 
(quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar em 
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ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.
2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas 
quando demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade 
do resguardo à ordem pública, à instrução criminal ou à 
aplicação da lei penal, e desde que presentes indícios suficientes 
de autoria e prova da materialidade, consoante os termos do art. 
312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o 
fim de assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta do delito, evidenciada na expressiva e na variada 
quantidade de drogas apreendidas com o paciente - 132 porções 
de cocaína (28,38g), 76 pedras de crack (22,86g) , 199 porções 
de cocaína (42,78g) e 6 porções de maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 
352.221/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
27/5/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA 
DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE PERMANECEU 
PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
GRAVIDADE DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. RECURSO 
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IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva 

está fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde 
pública, diante das circunstâncias em que ocorridos os delitos - 
apreensão de 36,940 kg (trinta e seis quilos e novecentos e 
quarenta gramas) de maconha, pasta base de cocaína e haxixe, 
transportadas do Paraguai para ser disseminada no território 
nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando que 
a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
3/9/2014).

No que pertine à incursão da Defesa acerca possibilidade de 

imposição,  ao ora Recorrente, de medidas cautelares diversas da prisão em 

detrimento à segregação cautelar decretada, vejo que o pleito não merece 

provimento.

Transcrevo para delimitar a quaestio excerto do v.  acórdão, in 

verbis:

"[...]De outro lado, é indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão quando, como no caso sob exame, são insuficientes para 
resguardar a ordem pública, já que demonstrada a imprescindibilidade da 
segregação.

[...]
Justificada a necessidade da medida extrema, a aplicação das 

medidas trazidas no art. 319 do CPP fica, por consectário lógico, afastada, 
não havendo falar em falta de fundamentação" (fl. 50).

Sucede que, no feito em mesa, a incapacidade de medidas 

cautelares alternativas resguardarem a ordem pública decorre, a contraio 

sensu, da própria fundamentação expendida para justificar a necessidade da 

prisão preventiva, a qual foi demonstrada com esteio em elementos concretos 

dos autos. Em outros termos, da efetiva comprovação da imprescindibilidade 

da prisão preventiva segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas 

cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a tutelar os fins 

visados por aquela.
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Esclarecido esse ponto, não há que se falar em reforma da decisão 

objurgada, uma vez que a segregação cautelar restou suficientemente 

motivada, nos termos do art. 282, § 6º, e dos arts. 312 e 313, todos do CPP, bem 

como em atenção ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Nesse 

sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e potencialidade lesiva da droga 
apreendida (29 porções de cocaína com peso de 481,2 g), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em 
tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, 
a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema 
na hipótese. (Precedentes). 

III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo 
Penal. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 110.210/RO, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 23/4/2019, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO. 
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1. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. 

2. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão 
do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado 
encontram-se fundamentados na garantia da ordem pública, 
sobretudo em razão da periculosidade social do agente, 
considerando não apenas a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas - 28 microtubos contendo cocaína, pesando 32, 56 g, 
e 119 pedras de crack, totalizando 32,88 g - , mas também o fato 
de o recorrente ostentar condenação transitada em julgado por 
crime de tráfico de drogas, o que demonstra a propensão do 
acusado para a prática delitiva, justificando-se, nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública 
e de conter a reiteração delitiva. 

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, 
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. 5. Recurso ordinário improvido" 
(RHC n. 109.653/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 10/5/2019).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. TESE DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO 
DA CUSTÓDIA. MESMOS FUNDAMENTOS. GRAVIDADE 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONHECIDA EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.
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1. Segundo a orientação desta Corte Superior de 
Justiça, a superveniência da decisão de pronúncia prejudica a 
análise da tese de inépcia da denúncia. Precedentes.

2. O advento de decisão de pronúncia não enseja a 
prejudicialidade do writ, no ponto relacionado à fundamentação 
da prisão preventiva, quando os fundamentos que levaram à 
manutenção da custódia foram os mesmos apontados por ocasião 
da decisão primeva.

3. A custódia cautelar foi devidamente 
fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, tendo destacado o Juízo de primeiro grau as 
circunstâncias do caso concreto, salientando que o delito foi 
praticado em virtude de disputas entre facções criminosas 
relacionadas ao tráfico ilícito de drogas. Tais circunstâncias 
demonstram a especial gravidade da conduta, a justificar a 
imposição da medida constritiva para a garantia da ordem 
pública.

4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do Código de 
Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

5. Ordem de habeas corpus conhecida em parte e, 
nessa extensão, denegada" (HC n. 460.943/RJ, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 30/4/2019).

Por fim, no que tange à incursão da Defesa acerca da 

possibilidade de imposição de prisão domiciliar ao Recorrente, verifico que 

não há manifestação da eg. Corte de origem acerca quaestio, desse modo, esta 

eg. Corte Superior fica impedida de analisar a matéria sob pena de incorrer em 

indevida supressão de instância.

Nesse sentido é o entendimento das Turmas que compõem a 3ª 

Seção desta eg. Corte de Justiça, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
PARA O SEMIABERTO. MANUTENÇÃO DO PACIENTE EM 
REGIME MAIS RIGOROSO. PLEITO DE REGIME ABERTO. 
AUSÊNCIA DE POSTULAÇÃO EM 1º GRAU. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. TEMA NÃO ENFRENTADO NA ORIGEM. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)
2. A questão referente à manutenção do paciente no 

regime mais gravoso do que aquele judicialmente determinado 
não foi apreciada pelas instâncias ordinárias, o que impede seu 
conhecimento por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. Agravo regimental em recurso ordinário em 
habeas corpus improvido."

(AgRg no RHC 48623/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe 04/09/2014).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA, ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. NÃO RECONHECIMENTO DO 
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. INDICAÇÃO DE 
JUSTIFICATIVA CONCRETA PARA A MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PROCESSUAL. PACIENTE SEGREGADO DESDE O 
FLAGRANTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO, NO PONTO. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

[...]
5. O pedido de progressão de regime não foi 

formulado perante o Juízo das Execuções, razão pela qual não 
pode ser conhecido originariamente por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita 
concessão da ordem de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida".
(HC 220.468/PE, Quinta Turma, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, DJe 17/04/2013).

Ressalte-se, ademais, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 

elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
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hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de 

ser sanada pelo presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário. 

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

Ministro Felix Fischer 

Relator
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